
ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 

COMARCA DE CAMPINA GRANDE 
PRIMEIRA VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

 
 

TERMO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2020, às 10h, na sala de audiência virtual da 1ª Vara 

da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, Estado da Paraíba, onde presente se 

encontrava o Dr. Gilberto de Medeiros Rodrigues, Juiz de Direito desta Vara Fazendária, comigo 

Analista/Técnico(a) Judiciário(a) do seu cargo, abaixo-assinado, teve lugar à audiência de 

Justificação, transformada, posteriormente, em conciliação, nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER, processo nº 08111690-98.2020.8.15.0001, promovida pela FUNDAÇÃO PEDRO 

AMÉRICO contra o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB. Certificada as presenças da da 

autora, por seu Diretor Administrativo e Financeiro, Dalton Roberto Benevides Gadelha, e de 

seu advogado, José Lafayette Pires Benevides Gadelha, OAB/PB n. 22.790; do promovido, por 

seus Procuradores José Fernandes Mariz e Hannelise Silva Garcia da Costa, além do assessor 

jurídico da Secretaria de Saúde, Luis Villander Rodrigues de Farias, e do Diretor de  Planejamento 

da SMS, Eurivaldo de Araújo. Abertos os trabalhos, pelo MM. Juiz foi dito: As partes pactuaram 

acordo, com base nas Leis nºs 13.979/20 e 13.995/2020 e, também, nas Portarias nºs 1.393/20 

– GM/MS e 1.448/20 – GM/MS, nos seguintes termos: 1) O Município de Campina Grande/PB, 

por meio do Fundo Municipal de Saúde, irá transferir para a autora (Fundação Pedro Américo) 

a quantia de R$ 356.217,86 (trezentos e cinquenta e seis mil, duzentos e dezessete reais e 

oitenta e seis centavos), com base nas Leis e nas portarias acima reportadas, até o dia 

06.08.2020; 2) Os recursos transferidos são oriundos do Ministério da Saúde – os quais têm 

destinação específica para várias Santas Casas e Hospitais Filantrópicos -, como é o caso da 

autora, segundo critérios objetivos realizados por referido Órgão de Saúde, com arrimo nas 

normas supra, para fins de aquisição de medicamentos, suprimentos, insumos e produtos 

hospitalares para o atendimento adequado à população, na aquisição de equipamentos e na 

realização de pequenas reformas e adaptações físicas para aumento de gastos que as entidades 

terão com a definição de protocolos assistenciais específicos para enfrentar a Pandemia da 

Covid-19 e, ainda, com a contratação e o pagamento dos profissionais de saúde necessários para 

atender à demanda adicional; 3) A transferência dos valores acima será antecedida de contrato, 

convênio ou instrumento congênere, observado o disposto na Lei n. 13.995, no art. 4.º da Lei n. 

13.979 e na Portaria n. 1.393/20 – GM/MS, inclusive com regras expressas sobre a forma e os 

prazos para a prestação de contas dos valores que serão transferidos para a promovente, cujo 

procedimento deverá ser concluído, também, até o dia 06.08.2020; 4) O não cumprimento do 

acordo até o dia 06.08.2020, inclusive com o repasse dos valores, ensejará o bloqueio de ativos 

financeiros do demandado no importe acima mencionado. Ato seguinte, o MM Juiz de Direito 

homologou o acordo, nos seguintes termos: OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUDIÊNCIA DE 

JUSTIFICAÇÃO. ACORDO. HOMOLOGAÇÃO. Vistos, etc. Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer 

ajuizada pela Fundação Pedro Américo, entidade sem fins lucrativos e com atividades de 

atenção à saúde humana, contra o Município de Campina Grande/PB, aduzindo os fatos e 

fundamentos expostos na exordial. Ao final, requer a concessão de tutela provisória e 

procedência do pleito exordial. Houve designação de audiência de justificação, ocasião em que 

as partes pactuaram acordo com base  nas Leis nºs 13.979/20 e 13.995/2020 e, também, nas 

Portarias nºs 1.393/20 – GM/MS e 1.448/20 – GM/MS. Diante do exposto, homologo, para que 



produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo supra. Verba honorária a cargo de cada parte. 

Custas pelo promovido, mas com isenção na forma disciplinada no art. 29 da Lei Estadual n. 

5.672/92. Publicada e registrada a sentença no sistema PJe. As partes foram cientificadas na 

audiência virtual, mas estas deverão, juntamente com o Secretário de Saúde Municipal, Felipe 

Araújo Reul, darem ciência por meio de assinatura eletrônica no sistema PJe. Diante da ausência 

de sucumbência, certifique acerca do trânsito em julgado e arquivem-se os autos, mas sem 

prejuízo de posterior desarquivamento a pedido da parte interessada. CUMPRA-SE. Nada mais 

havendo a tratar, mandou o MM. Juiz encerrar o presente termo, que depois de lido e achado 

conforme, vai devidamente assinado. Eu, Analista/Técnico(a) Judiciário, o digitei e assino 

eletronicamente. 

 

Juiz de Direito 

Autora (Fundação Pedro Américo), por seu advogado 

Promovido (Município de Campina Grande/PB), por seu(s) procurador(es) e por intermédio do 

Secretário de Saúde Municipal 

 

 

 

 

 

 

 


